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			PREFÁCIO


			O livro Patologização e medicalização no ensino superior: a universidade na resistência aos diagnósticos chega em um momento crucial para o debate sobre os rumos da educação superior no Brasil. As autoras, Julia Chamusca Chagas, Cândida Beatriz Alves, Regina Lucia Sucupira Pedroza e Deise Matos do Amparo, oferecem uma análise robusta, fundamentada em anos de pesquisa e reflexão crítica, sobre como as universidades têm lidado – ou falhado em lidar – com a complexidade do desenvolvimento humano e as diversas necessidades dos estudantes. Mais do que um diagnóstico do problema, este livro é um manifesto em defesa de uma universidade que resista às tendências de medicalização e patologização que permeiam o espaço acadêmico contemporâneo.


			A inquietação que dá origem a esta obra reflete preocupações cada vez mais presentes no cenário educacional: como as instituições de ensino têm se tornado espaços de reprodução de desigualdades sociais, mascaradas sob o discurso da normalização e da padronização. Ao abordar os processos de medicalização e patologização, as autoras denunciam o crescente uso de diagnósticos – muitas vezes apressados e pouco contextualizados – como ferramentas que não apenas categorizam os estudantes, mas frequentemente os excluem, justificando intervenções que pouco contribuem para a inclusão e muito para a perpetuação de um modelo excludente e normativo.


			A obra não se limita a apontar os problemas; ela propõe uma ruptura com os paradigmas hegemônicos. Para isso, parte de uma base teórica sólida, construída a partir do materialismo histórico dialético. Essa perspectiva permite analisar os fenômenos educacionais e psicológicos em sua complexidade, reconhecendo a pessoa humana como produto e agente de sua história, moldada pelas relações sociais e pelas condições materiais. Ademais, as autoras resgatam contribuições de pensadores como Vygotski, Wallon, Heller e Paulo Freire para construir uma visão integrada e crítica do papel da universidade como espaço de transformação, e não de adaptação a um modelo de sociedade que reforça desigualdades estruturais.


			Dividido em quatro capítulos, o livro guia o leitor em uma jornada de reflexão e descoberta. O primeiro capítulo estabelece as bases históricas e conceituais para o debate, explorando as dimensões política e social da educação no Brasil. Com apoio de autores como Freire, Chauí e bell hooks, as autoras investigam o papel das instituições educacionais como espaços de alienação ou emancipação, construindo um pano de fundo para as discussões subsequentes.


			No segundo capítulo, o foco se volta para a medicalização e patologização no ensino superior, uma problemática que tem se expandido de maneira alarmante. Aqui, as autoras desconstroem a lógica que transforma desafios do aprendizado em diagnósticos individuais, ignorando o impacto das condições sociais, econômicas e culturais no desempenho acadêmico. Ao fazer isso, elas demonstram como a medicalização, em vez de oferecer soluções reais, muitas vezes reforça práticas excludentes que impedem a construção de um espaço verdadeiramente inclusivo.


			O terceiro capítulo aprofunda a análise, discutindo o papel histórico e contemporâneo da universidade no Brasil. Em um contexto marcado por tensões entre interesses privatistas e demandas por inclusão e justiça social, as autoras exploram diferentes modelos de universidade, evidenciando os limites e possibilidades de cada um. A partir dessa análise, elas propõem uma visão de universidade pública que acolha a diversidade humana em sua plenitude, reconhecendo a singularidade de cada estudante e valorizando as múltiplas formas de existência e saber.


			No quarto e último capítulo, o livro integra os conceitos discutidos ao longo dos capítulos anteriores, oferecendo uma síntese crítica e reflexiva sobre o papel da universidade no acolhimento das diferenças. Com perguntas instigantes e propostas concretas, as autoras convidam o leitor a repensar a função social do ensino superior e a imaginar formas de construir uma universidade verdadeiramente democrática e inclusiva. Este capítulo é um chamado à ação, que estimula a comunidade acadêmica – docentes, estudantes, gestores e pesquisadores – a questionar suas práticas e a construir novas possibilidades.


			A relevância deste livro vai muito além do espaço acadêmico. Ele dialoga com questões sociais amplas, como as desigualdades estruturais, o papel das instituições na reprodução das opressões e a necessidade de transformar o conhecimento em uma ferramenta de emancipação. Ao problematizar o lugar da medicalização e da patologização no ensino superior, as autoras desafiam paradigmas estabelecidos e propõem um novo olhar sobre a educação, pautado pela ética, pela inclusão e pelo compromisso com a transformação social.


			Ao final da caminhada pelo itinerário formativo proposto pela obra, reafirmo que foi uma prazerosa incursão à reflexão crítica sobre os rumos do ensino superior no Brasil e sobre os impactos das práticas de medicalização e patologização no ambiente universitário. As autoras – a quem agrego muita admiração, respeito e afeto –, com uma trajetória marcada pela dedicação à Psicologia e à Educação, oferecem uma análise atual e corajosa, baseada em sólidos referenciais teóricos, que ultrapassa os limites do campo acadêmico e alcança questões éticas, sociais e políticas.


			Apresento e defendo que Patologização e medicalização no ensino superior: a universidade na resistência aos diagnósticos é muito mais do que uma análise acadêmica: é um chamado à ação. Ele desafia leitores de todas as áreas a refletirem sobre as práticas institucionais, a assumirem uma postura crítica diante das tendências normativas que moldam o Ensino Superior e a participarem da construção de uma universidade democrática, inclusiva e socialmente referenciada.


			Esta obra é um marco necessário para todos aqueles que se preocupam com a educação como um ato político e emancipador. Seu compromisso com a construção de uma universidade mais humana e acolhedora inspira-nos a repensar nossas práticas e responsabilidades como parte de uma comunidade que não deve apenas formar indivíduos, mas também transformar a sociedade. Que esta leitura instigue reflexões, promova debates e, sobretudo, inspire ações concretas em direção a um ensino superior mais justo, crítico e comprometido com a diversidade humana em todas as suas dimensões.


			Fauston Negreiros


			Presidente eleito da Associação Brasileira

	de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE)


		




		

			Introdução


			Este livro nasce de uma inquietação que nós, autoras deste trabalho, compartilhamos há alguns anos. Ele é um desdobramento da tese de doutorado de uma de nós (Chagas, 2018), mas também reflete as conversas, as discussões e as reflexões que temos desenvolvido ao longo do tempo sobre a realidade do ensino superior no Brasil. Em especial, nos preocupam os processos de medicalização e patologização que têm ganhado cada vez mais espaço nas universidades, afetando a vida e o desenvolvimento dos estudantes, especialmente aqueles que se encontram à margem dos padrões acadêmicos e sociais estabelecidos.


			Nosso interesse pelo tema foi se consolidando à medida que percebíamos, no nosso próprio percurso acadêmico e nas experiências compartilhadas com colegas e estudantes, como esses processos têm impactado negativamente as práticas educacionais. Observamos com crescente preocupação como o diagnóstico de transtornos de aprendizagem e de saúde mental tem sido usado não só para categorizar e excluir, mas também para justificar intervenções normativas que, ao invés de promoverem inclusão, tendem a marginalizar ainda mais aqueles que já estão em situação de vulnerabilidade. Esta obra, assim, é tanto um produto de nossas trajetórias pessoais quanto um convite à reflexão sobre o papel das universidades na formação de sujeitos críticos e plenos, e não apenas de indivíduos ajustados a um modelo normativo.


			Neste livro, trazemos como fundamento uma concepção de Psicologia que parte do materialismo histórico-dialético de Karl Marx para desenvolver um fazer científico que busque respostas efetivas para os problemas da humanidade. A conceituação de ser humano que nos embasa é aquela que o considera como pessoa concreta constituída nas e pelas relações sociais, a partir de sua condição histórica e material, sendo sujeito e produto de sua história. Assim, não se admite distanciamento entre ciência e política, assumindo a responsabilidade da primeira na construção de uma nova sociedade (Vygotski, 2000; 2013; Wallon, 1975b; 1979b).


			Essa é uma visão de ciência como produção humana, portanto indissociável de seu contexto, que tem a intenção de superar reducionismos, mantendo as contradições inerentes aos fenômenos. O materialismo histórico-dialético oferece ao estudo do fenômeno psicológico a possibilidade de contemplar a pessoa concreta, na sua totalidade, sem perder as contradições inerentes ao seu desenvolvimento. Consiste, consequentemente, em uma concepção teórico-metodológica que, ao superar reducionismos, oferece caminhos para um entendimento do desenvolvimento humano em suas múltiplas determinações, compreendendo-o enquanto processo, em sua historicidade.


			Essas bases epistemológicas permitem elaborações teóricas próprias à Psicologia, especialmente no que tange ao desenvolvimento humano. A partir delas, compreendemos que a pessoa, ao produzir os seus meios de existência, modifica a natureza. Ao mesmo tempo, essa natureza tem uma influência sobre a constituição humana. O sujeito estabelece, portanto, uma relação dialética com o meio natural, em que este o transforma, mas também é transformado por ele. A pessoa transforma a si própria ao transformar as suas condições de vida (Wallon, 1975a).


			O ser humano também estabelece essa relação dialética com o meio social: os indivíduos adquirem as suas capacidades e características humanas no convívio com outras pessoas, ao mesmo tempo em que esse convívio é modificado cotidianamente por elas. A consciência e o comportamento humano se desenvolvem nos processos históricos, alterando-se de acordo com as características sociais e culturais de onde se vive. Isso implica dizer que não há uma natureza humana fixa e universal. Cada sociedade modifica o seu meio à sua maneira e cria um novo ambiente no qual seus integrantes irão se desenvolver. Sujeitas a condições diferentes, as pessoas passam a ter infinitas possibilidades de existência que são influenciadas por suas diversas facetas (biológica, social, psicológica, cultural e espiritual), porém nunca determinadas por uma delas isoladamente.


			Heller (2004) também nos auxilia na compreensão da constituição humana e das contradições que permeiam as ações das pessoas em sua vida cotidiana. Mostra-nos que o indivíduo, nascido imerso em seu cotidiano genérico, estabelece com este uma relação dialética: não se resume inteiramente à sua cotidianidade, mas não pode desvincular dela a sua constituição particular. A sua singularidade é composta tanto por essa particularidade quanto pela sua manifestação genérica. O seu aspecto particular se caracteriza pela unidade e irrepetibilidade, enquanto o elemento genérico é produto, ao mesmo tempo em que é manifestação, das relações sociais. Assim, a autora demonstra que cada pessoa é única, mas carrega em si a história da humanidade.


			Heller reitera que essa convivência entre particularidade e generalidade nem sempre se dá de forma consciente aos indivíduos, devido aos processos de manipulação e alienação social. Ela atenta para a alienação da vida cotidiana, que constitui um abismo entre o homem genérico e suas possibilidades individuais, entre sua produção humano-genérica e sua participação individual consciente nessa produção. Por isso, as pessoas nem sempre têm ciência de que podem elevar-se acima da prática cotidiana, por meio de suas escolhas particulares. Dessa forma, a autora nos oferece possibilidades de enxergar a importância de trazer para nosso olhar as relações estabelecidas na vida cotidiana, nas quais a constituição humano-genérica se dá, permeada pela alienação e pelas possibilidades de elevação acima da cotidianidade.


			Sendo assim, partimos de uma concepção de ciência engajada, comprometida com a necessária transformação da sociedade em seu cotidiano, no encontro entre as pessoas. É imprescindível, portanto, a assunção ético-política nas teorias produzidas e nos diferentes modelos de ciência. Na medida em que a ciência não está restrita ao espaço acadêmico e é vivida pelas pessoas nas suas relações, os tipos de conhecimentos ganham diferentes atribuições de poder e são hierarquizados. A ciência, como produção humana, serve a determinados anseios e objetivos que estão sempre atrelados a um projeto de sociedade. A ciência moderna está inerentemente ligada ao projeto de sociedade capitalista. Nesse sentido, não parece possível que ela se considere hermeticamente isolada dos jogos políticos da vida em sociedade, o que torna imprescindível a assunção ético-política no fazer científico (Patto, 2007).


			No encontro da Psicologia com a Educação, essa necessidade de reconhecimento ético-político fica evidenciada, uma vez que tradicionalmente essas áreas estabeleceram uma cumplicidade ideológica de ocultamento do caráter social da educação. Essa relação se deu à medida que as teorias e técnicas psicológicas ajudaram a construir a ideia de natureza humana e a discriminar e segregar as pessoas que não se desenvolviam de acordo com os padrões estabelecidos (Bock, 2003). A concepção de Psicologia com base no materialismo histórico-dialético permite uma mudança na relação que estabelece com a educação, uma vez que modificar o objeto e os métodos da ciência psicológica é modificar a forma como esta se coloca em seu encontro com a educação (Pedroza, 2003). É sobre essa concepção da aproximação entre Psicologia e Educação, comprometida com um projeto de sociedade democrática e igualitária, que se constrói no cotidiano das relações entre os membros da instituição educativa, que pretendemos desenvolver este trabalho.


			Assim, o livro se propõe a trazer uma análise crítica e aprofundada sobre educação, medicalização e o papel da universidade no Brasil contemporâneo, ao trazer reflexões sobre como essas instituições têm lidado com a diversidade do desenvolvimento humano. Colocamos a seguinte pergunta como questionamento central que guia nossas reflexões ao longo dos capítulos que seguem: “Como a diversidade do desenvolvimento humano deveria ou poderia ser recebida na universidade?”.


			No capítulo 1, a discussão se inicia com uma abordagem histórica e conceitual do sentido de educação no Brasil, partindo de um aprofundamento teórico com base em autores como Paulo Freire, Simón Rodríguez, Marilena Chauí e bell hooks. Esses autores exploram a dimensão política da educação, as questões de alienação e a função social das instituições educacionais, construindo uma base para as discussões seguintes.


			No capítulo 2, o foco se volta para a medicalização da educação. É feita uma crítica à forma como os diagnósticos de supostos transtornos de aprendizagem ou relacionados à saúde mental têm sido tratados nas instituições de ensino, com ênfase no espaço universitário. O capítulo destaca como esses diagnósticos muitas vezes resultam em processos de exclusão e patologização dos estudantes, gerando um ambiente menos inclusivo e mais normativo.


			No capítulo 3, a análise se aprofunda no papel da universidade enquanto instituição. Discute-se a história dessa instituição, além de modelos pensados em diferentes momentos da história do Brasil para o sistema de educação superior, ampliando a reflexão sobre seu papel social e político. Além disso, apresentam-se questões e propostas atuais para esse sistema no Brasil, apontando seus limites e possibilidades. Busca-se desenvolver uma concepção própria de universidade pública democrática e socialmente referenciada, enquanto instituição de educação e desenvolvimento acolhedora da diversidade humana.


			O capítulo 4 propõe uma síntese e amarra as discussões feitas ao longo do livro. Nele, são integrados os conceitos de educação, medicalização e o papel da universidade, criando um panorama mais amplo e detalhado sobre como essas questões interagem e moldam o cenário educacional atual. Esse capítulo oferece uma visão crítica sobre as práticas institucionais, questionando se a universidade está realmente preparada para lidar com a diversidade dos estudantes e suas necessidades. É nesse ponto que o livro pensa soluções e tece reflexões sobre como a universidade e a sociedade podem lidar com esses desafios de maneira crítica e consciente.


			Agradecemos a parceria com o Projeto de Pesquisa e Extensão VIPAS – Violências e Psicopatologias na Contemporaneidade: Diagnóstico e Intervenção – Edital Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-Graduação n.º 0001/2024, que contribuiu com o desenvolvimento de muitas das reflexões abordadas neste livro e o apoio do projeto da Universidade de Brasília – Coletivos On Line – Coll Psi – Edital Chamada Pública COPEI – DPI /DEX n.º 01/2021 – Apoio à execução de projetos de pesquisa científica, tecnológica, de inovação e de extensão de combate à covid-19 que aportou recursos financeiros para publicação deste livro.


		




		

			Capítulo 1


			Concepção de educação: a educação 

em um sentido político


			A educação é muito mais do que a simples transmissão de conhecimento e habilidades; é um processo intrinsecamente ligado às dinâmicas de poder e às estruturas sociais. Em sua essência, a educação é um ato político, pois molda consciências, forma identidades e influencia a organização social. Essa visão política da educação nos obriga a refletir sobre o papel que ela desempenha na manutenção ou transformação das realidades sociais, especialmente em contextos marcados por desigualdades e opressões.


			Historicamente, a educação tem sido utilizada tanto como ferramenta de dominação quanto como meio de emancipação. No primeiro caso, ela pode perpetuar estereótipos, reforçar hierarquias sociais e manter o status quo. Isso ocorre quando a educação se conforma aos interesses de um sistema capitalista que valoriza a produtividade e a conformidade, muitas vezes às custas da criatividade, da crítica e da diversidade. Um sistema educacional que não questiona suas próprias premissas pode inadvertidamente reforçar preconceitos e marginalizar grupos minoritários, incluindo mulheres, pessoas negras, LGBTQIAPN+, com deficiência, entre outros.


			Por outro lado, a educação também possui um imenso potencial emancipador. Quando fundamentada em princípios críticos, ela pode possibilitar aos sujeitos desenvolver uma compreensão mais profunda das estruturas de poder que moldam suas vidas e ajudá-los na construção de ferramentas para agir sobre elas. Uma educação crítica e inclusiva promove o questionamento, a reflexão e a ação, desafiando as injustiças e promovendo a equidade.


			Conforme apresentado, temos o objetivo, nesta obra, de analisar criticamente como a medicalização da educação no ensino superior impacta a instituição universitária, o processo educativo que nela se desenvolve e a vivência acadêmica dos estudantes, especialmente aqueles pertencentes a grupos minoritários e oprimidos. A partir de uma perspectiva que vincula educação e política, a obra busca revelar como práticas medicalizantes podem reforçar a alienação e a exclusão, ao invés de promover uma educação verdadeiramente inclusiva e emancipadora. Além disso, propõe discutir alternativas que permitam transformar a universidade em um espaço de resistência à onda de diagnósticos, onde a diversidade humana seja valorizada e todos os estudantes sejam fortalecidos em seu processo de aprendizagem e desenvolvimento. Nesse contexto, este capítulo explora essa concepção de educação, discutindo como ela pode ser utilizada para combater a alienação e promover a emancipação dos sujeitos e das comunidades.


			1.1 Um pouco de história da educação brasileira


			A história da educação no Brasil, desde seus primórdios, se estrutura tendo por base um projeto social, político, cultural e econômico cujo foco são as demandas advindas do modo capitalista de produção e reprodução. O modo de produção capitalista impôs – e segue impondo – uma série de necessidades que moldaram a organização e os objetivos da educação.


			Desde o período colonial, quando a educação estava inicialmente nas mãos da Igreja Católica, até os dias atuais, pode-se observar a preparação dos indivíduos para integrarem-se ao sistema econômico vigente. Naquele tempo, a educação servia tanto para catequizar os indígenas e escravos quanto para formar uma elite letrada que pudesse administrar os negócios e propriedades.


			Com a Independência e, mais tarde, a Proclamação da República, a educação no Brasil começou a se transformar, acompanhando as mudanças sociais e políticas do país. Nesse período, o Brasil era um país voltado para a exportação agrícola, que não demandava mão de obra qualificada. A maioria da população não frequentava a escola e era analfabeta. A organização política, instaurada sem participação popular, trazia o lema da ordem e progresso. O Estado buscava conter as manifestações populares contrárias a essa nova organização, além de proibir as violações à propriedade privada. A educação, nesse contexto, era vista como um meio de promover a obediência civil e a manutenção da ordem estabelecida, refletindo as necessidades e interesses das elites dominantes (Patto, 2003).


			O sistema educacional começava a se expandir e demandava contribuições de várias áreas do conhecimento para a constituição de escolas como instituições disciplinares. Profissionais especializados em diferentes campos do saber eram formados, em sua maioria, no exterior, dentro de modelos baseados nas ciências naturais e no conhecimento produzido em laboratórios. Esses profissionais tinham o papel de fornecer conceitos de normalidade com base na obediência civil e legitimar a manutenção da ordem a partir da naturalização da desigualdade. A formação desses especialistas era orientada por uma visão científica que buscava racionalizar e sistematizar o ensino, alinhando-o com os objetivos políticos e econômicos do Estado. Dessa forma, o sistema educacional emergente não só instruía os alunos nas habilidades básicas, mas também promovia valores e comportamentos que asseguravam a estabilidade social e política, perpetuando as hierarquias existentes e limitando a mobilidade social (Patto, 2003).


			A partir da década de 1930, as mudanças no modelo econômico evidenciaram as exigências da modernidade capitalista com a crescente industrialização e urbanização do país. A necessidade de mão de obra qualificada demandava soluções para o problema do analfabetismo e a escolarização das massas. Nesse contexto, surgiram esforços significativos para reformar o sistema educacional, visando à preparação de indivíduos para as novas demandas do mercado de trabalho. O aumento das indústrias e a expansão das cidades criaram uma pressão crescente para que a população adquirisse habilidades básicas e técnicas que fossem úteis no ambiente industrial.


			Diversas áreas profissionais foram solicitadas a resolver esses problemas, fornecendo métodos e técnicas de ensino, e a fundamentar teoricamente questões importantes da educação escolar. Especialistas em Pedagogia, Psicologia, Sociologia e outras Ciências Sociais e Humanas começaram a desenvolver e implementar novas estratégias educacionais. Esse foi um período de intensa atividade e desenvolvimento na educação, com estudos e pesquisas voltados para a criação de testes de aptidão e a implementação de novos métodos de ensino. Esses esforços tinham o objetivo de não apenas reduzir o analfabetismo, mas também de melhorar a qualidade da educação para que ela atendesse às exigências de um país em processo de modernização (Marques, 1989).


			Sobre esse período, Bock (2003) discute a cumplicidade ideológica que foi se estabelecendo entre a Psicologia e a Educação, principalmente a partir do Movimento da Escola Nova. Esse movimento se opunha à escola tradicional e seus métodos disciplinares e coercitivos. Embasava-se na ideia de uma natureza humana boa, porém corruptível, então cabia à escola fornecer um espaço livre para manter a bondade e espontaneidade que caracterizavam as crianças. Precisava-se das teorias de desenvolvimento e aprendizagem da Psicologia a fim de conhecer o desenvolvimento natural da criança e trabalhar para desenvolver todas essas potencialidades naturais. Essa demanda estimulou a elaboração de testes para avaliar o desenvolvimento psicológico das crianças; o atendimento às crianças com dificuldades de aprendizagem; e a construção de saberes para dinamizar e qualificar o processo educacional.


			Entretanto, a autora nos mostra que a Pedagogia da Escola Nova é fruto do capitalismo; havia, portanto, um projeto de sociedade por trás dela. A Psicologia moderna, comprometida com esses mesmos ideais, apenas fortaleceu as concepções naturalizantes da Pedagogia, ocultando todos os aspectos sociais da educação e o projeto de sociedade sobre o qual se baseava:


			[...] a Pedagogia e a Psicologia que a acompanha no trabalho educativo insistem em pensar a educação como um processo natural de desenvolvimento de potencialidades existentes nos sujeitos. E, quando alguém resiste em apresentar estas características, lá estão estes saberes com suas leituras patologizantes para atribuir responsabilidade exclusiva ao educando e a sua família. (Bock, 2003, p. 85).


			Assim, essa autora demonstra, foi-se suprimindo os aspectos sociais da educação, ajudando a construir a ideia de natureza humana e a discriminar e segregar as pessoas que não se desenvolviam de acordo com essa norma. Está aí a cumplicidade ideológica de ocultamento do caráter social da educação estabelecida entre a Psicologia e a Educação.


			Durante o século XX, especialmente no período do Estado Novo de Getúlio Vargas e nas décadas seguintes, o sistema educacional foi se adaptando cada vez mais às necessidades do mercado de trabalho capitalista. O ensino técnico e profissionalizante ganhou destaque como uma maneira de suprir a demanda por mão de obra qualificada para a indústria e os serviços. Diversas áreas profissionais contribuíram para essa adaptação, cada uma oferecendo seu próprio conjunto de conhecimentos e práticas.


			A Sociologia, por exemplo, ajudou a moldar políticas educacionais que visavam à integração social e à formação de cidadãos alinhados com as necessidades do desenvolvimento econômico. Sociólogos analisavam as dinâmicas sociais e as desigualdades, propondo reformas que, embora muitas vezes tivessem um viés conservador, procuravam adaptar o sistema educacional às mudanças estruturais do país.


			A Pedagogia também desempenhou um papel fundamental, desenvolvendo métodos de ensino e currículos que buscavam tornar a educação mais eficiente e relevante para o mercado de trabalho. Pedagogos se concentraram em práticas que promoviam a disciplina e a produtividade, muitas vezes incorporando técnicas que favoreciam a manutenção da ordem social existente.


			Além disso, a economia influenciou diretamente a organização e a orientação das instituições educacionais. Economistas destacavam a importância da educação como um investimento crucial para o crescimento econômico, argumentando que a formação de capital humano era essencial para a competitividade internacional do Brasil.


			A Medicina e outras áreas da saúde, por sua vez, contribuíram com programas de saúde escolar que visavam melhorar a capacidade de aprendizado das crianças, garantindo que estivessem fisicamente aptas para enfrentar as demandas acadêmicas e, posteriormente, as exigências do mercado de trabalho. Médicos e nutricionistas desenvolveram programas de alimentação e cuidados de saúde que complementavam os objetivos educacionais.


			Essa integração multidisciplinar, enquanto buscava responder às necessidades imediatas do mercado de trabalho e promover o desenvolvimento econômico, frequentemente reforçava uma visão reducionista da educação. Em vez de considerar os alunos em suas complexas realidades sociais, a tendência era tratá-los como recursos a serem otimizados para a produção. A ênfase em habilidades técnicas e profissionais muitas vezes eclipsava a importância de uma formação humanística e crítica.


			A expansão da rede de escolas e universidades, tanto públicas quanto privadas, também pode ser vista como parte desse projeto maior. As políticas educacionais passaram a refletir um esforço contínuo para integrar o maior número possível de pessoas ao sistema produtivo. Isso inclui desde a alfabetização básica até o ensino superior e a formação de profissionais altamente especializados. A ideia central era a de que a educação deveria ser um instrumento de desenvolvimento econômico, preparando cidadãos que pudessem contribuir para a produtividade e competitividade do país no cenário global.


			Para a sobrevivência do capitalismo, é fundamental manter uma certa ordem social e econômica. A educação desempenha um papel crucial nesse contexto, não apenas preparando trabalhadores qualificados, mas também promovendo valores e comportamentos que sustentam a estabilidade social. A escola, como instituição, ajuda a inculcar normas de disciplina, respeito à hierarquia e adesão às regras, que são essenciais para o funcionamento eficiente do sistema econômico. Desenvolve-se numa percepção distorcida da educação, vista mais como instrumento para o mercado de trabalho do que como um direito fundamental.


			Assim, a história da educação no Brasil revela uma trajetória de ajustamento e transformação contínuos, sempre respondendo às demandas do capitalismo e às necessidades de manutenção da ordem social e econômica. Esse processo reflete a complexa interação entre forças econômicas, políticas e culturais que moldam a sociedade brasileira e determinam os caminhos da educação em seu interior. Esse estado da educação no Brasil sob a égide do neoliberalismo nos convida a repensar o papel da escola na sociedade e a necessidade de resistir à lógica utilitarista e tecnocrática que transforma a educação em mercadoria e o aluno em “capital humano”. Para isso, é fundamental lutar por uma educação pública, gratuita e democrática, que valorize o pensamento crítico, a criatividade e a formação integral dos cidadãos (Chauí, 2018).


			1.2 Educação e formação de consciência social


			Como vimos, a educação é frequentemente reduzida à transmissão de conteúdos e habilidades técnicas, mas seu impacto vai muito além da simples aquisição de conhecimento. A educação é, em sua essência, um processo cultural e social que forma identidades, percepções de mundo e posições que as pessoas ocupam na sociedade. Como argumenta Marilena Chauí, a educação carrega consigo um potencial tanto para revelar quanto para obscurecer a realidade social. Quando ela é moldada pelos interesses de uma elite ou de uma estrutura de poder, tende a reforçar normas e valores que mantêm o status quo, naturalizando desigualdades e limitando o questionamento sobre as injustiças sociais. No entanto, a educação também tem o poder de conscientizar, de chamar a atenção para as complexidades e para as dinâmicas de poder que moldam o mundo ao nosso redor, dando às pessoas a oportunidade de desenvolver uma percepção crítica e emancipadora sobre sua condição social e histórica. A educação, portanto, desempenha um papel central na formação da consciência social e cultural, servindo como um espelho que tanto reflete a sociedade quanto contribui para moldá-la.


			Simón Rodríguez, educador latino-americano que viveu no século XIX e foi mentor de Simón Bolívar, defendia que a educação deveria refletir o contexto e as necessidades locais, ao invés de copiar modelos estrangeiros ou padronizados. Rodríguez foi um inovador no campo da educação, defendendo métodos de ensino progressistas que promoviam a inclusão social e a liberdade de pensamento. Além de seu trabalho com Bolívar, Rodríguez viajou extensivamente pela América Latina e Europa, onde buscou implementar ideias inovadoras de educação em diferentes contextos (Kohan, 2015).


			 Em países como os da América Latina, onde as condições sociais e culturais são marcadas por uma complexa história de opressão e desigualdade, Rodríguez argumentava que a educação deveria ser moldada de forma a promover a autonomia e a identidade local, respeitando os valores e saberes populares e incentivando uma consciência crítica e enraizada na realidade vivida. Rodríguez era um defensor ardente da educação para todos, independentemente de sua classe social, acreditando firmemente que se uma pessoa estivesse fora da escola, então a escola teria falhado em sua missão. Ele acreditava que a escola deveria não apenas incluir todos, mas também tratá-los de forma igualitária, respeitando suas culturas, línguas, conhecimentos e tradições.
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